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F U N D O   MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL


Estudo Técnico Preliminar

As informações contidas neste ETP atendem §1º, do Art. 3º da Instrução Normativa nº 01/23 e o §2º, do art. 18º, da Lei Federal 14.133/21.

1- Descrição da Necessidade (Inc I, §1º, do Art. 18, da Lei Federal 14.133/21)

A população beneficiada pelo projeto está contemplada no público-alvo do PMCMV. São moradores advindos de áreas de risco, invasões e outros tipos de ocupação reintegrados em condições dignas de moradia. Nesse sentido, a expectativa é a redução das desigualdades sociais, a melhoria da qualidade de vida, a mitigação dos problemas sociais e a contribuição para redução do déficit habitacional no município.
O Município de Cabo Frio, após implementação do PMCMV, em acordo com a legislação vigente tem a obrigatoriedade de executar o PTTS - Projeto do Trabalho Técnico Social conforme Manual de Instruções do Trabalho Social dos Programas e Ações do Ministério das Cidades aprovado pela Portaria nº 464, de 25 de julho de 2018.
O Trabalho Social deverá observar, obrigatoriamente, quatro eixos, sendo que a ênfase em cada um deverá respeitar as características da área de intervenção e da macroárea indicadas no diagnóstico, são eles: Mobilização, organização e fortalecimento social; Educação ambiental e patrimonial; Desenvolvimento socioeconômico e Assessoria à Gestão Condominial.

2- Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual (Inc II, §1º, do Art. 18, da Lei Federal 14.133/21).
	A contratação será estabelecida com base no Convênio estabelecido para realização do Trabalho Social, RESIDENCIAL MONTE CARLO - 0421.126-12, entre a Caixa Econômica Federal - CNPJ 00.360.305/0001-04 e o Município de Cabo Frio/ RJ - CNPJ 28.549.483/0001-05, publicado em diário oficial, caderno 718, caderno 2, com vigência de 16/06/2023 a 15/06/2025, firmado em 16/06/2023, sob processo administrativo 15200/2023. Com errata, publicada em EDIÇÃO 724| CADERNO II. Em anexo o CFF - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

3 – Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução 

Cabe a contratada:
3.1 - Executar os serviços conforme especificações do Trabalho Técnico Social, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
3.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 10 dias, os serviços efetuados em   que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
3.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, no TTS, que poderão ser alteradas com prévia aprovação da Prefeitura e CEF;
3.4.  Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
3.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;
3.6. Garantir que a empresa tenha competência suficiente para execução do Trabalho Técnico Social, com comprovação através de Atestado de Capacidade Técnica;
3.7. Apresentar a Contratante a relação nominal com função dos empregados que irão executar o serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
3.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
3.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;
3.10. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
3.11. Não permitir a utilização do trabalho do menor;
3.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas; 
3.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 133 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.15 Do vínculo empregatício, os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante;

3.16 Da subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

4 - Estimativas das quantidades a serem contratadas
Em anexo cronograma físico-financeiro e tabela de cotação.

5 - Levantamento de mercado 
O orçamento explicita, em termos monetários, os recursos necessários para o desenvolvimento das atividades previstas no projeto. Foi detalhada cada atividade prevista no que tange os recursos materiais e humanos necessários para seu desenvolvimento, apresentando-os em termos quantitativos e monetários. Este detalhamento constitui a memória de cálculo. A construção da memória de cálculo iniciou com a elaboração de uma relação completa das atividades que serão desenvolvidas. Em seguida, para cada atividade foram listados todos os insumos. O montante necessário para executar cada atividade foi calculado com base nos valores unitários e quantidades de cada insumo. O custo total resultou da soma dos preços de todas as atividades planejadas. Para facilitar este detalhamento, agregou-se os insumos por natureza de despesa em três rubricas orçamentárias: RECURSOS HUMANOS: que inclui o pagamento dos integrantes da equipe técnica, com especificação da carga horária destinada à execução do projeto e o valor da hora trabalhada por profissional, além de custos de alimentação, transporte/locomoção e despesas com hospedagem, desde que haja necessidade de pernoite. SERVIÇOS DE TERCEIROS: com contratação de serviços de consultoria do trabalho social para apoio às equipes e serviços especializados voltados para a população beneficiária; custos com eventos e/ou atividades comunitárias relacionadas às ações programadas; envolvendo oficinas educativas, seminários; custos com divulgação das ações do projeto; e contratação de apoio logístico, como instalação e manutenção do plantão social, desde que essenciais para viabilizar as atividades programadas. RECURSOS MATERIAIS: compreende material de consumo e material permanente. Os valores obtidos na memória de cálculo, além de definirem o custo do projeto também são utilizados para estabelecer o cronograma de desembolso. O preço público praticado é de R$ 2.031.733,84 (dois milhões, trinta e um mil, setecentos e trinta e três reais e oitenta e quatro centavos). Esse valor é baseado no Termo de Convênio, firmado entre o Município e a Caixa Econômica Federal (Mandatária da União) com base na Portaria 464 do Ministério das Cidades que destina ao Projeto do Trabalho Técnico Social (PTTS) o correspondente a 1,5% do valor da operação para empreendimentos do Programa Minha Casa, Minha Vida.
	A obtenção de preço estimado considerou a média de preço através de consultas no Sistemas “Banco de Preços”, ferramenta informatizada que disponibiliza dados de compras públicas homologadas no Comprasnet (Compras Governamentais) como preço de referência de mercado. Àquele produto/serviço que não foi encontrado neste sistema, foi considerado o menor preço cotado, sendo realizada a pesquisa direta com fornecedores e/ou prestadores de serviço, por se tratar de prestação de serviços com especificidade de atendimento/realização no local do empreendimento e /ou local que não gere custo de translado para os beneficiários, estando em conformidade da instrução normativa nº10, da CGM, junho de 2022. 


6 - Estimativa do valor da contratação, 
 	O valor estimado para a presente contratação é de R$ 2.031.733,84 (dois milhões, trinta e um mil, setecentos e trinta e três reais e oitenta e quatro centavos).

7 – Descrição da solução como um todo
Para tanto, nestes termos, considera-se a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, o Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011 e a Portaria do Ministério das Cidades (MCIDADES) Nº 267, de 22 de Março de 2017 que estabelece como diretriz geral do PMCMV/FAR a obrigatoriedade da promoção de ações inclusivas, de caráter socioeducativo, voltadas para o fortalecimento da autonomia das famílias, sua inclusão produtiva e a participação cidadã, por intermédio do trabalho social, contribuindo para a sustentabilidade dos empreendimentos habitacionais. A legislação também estabelece a responsabilidade dos Entes Públicos, que aderirem ao Programa, para executar o trabalho social e, da instituição financeira, receber, analisar, aprovar e gerir os correspondentes termos de execução (convênios) relativos aos projetos de trabalho social. No caso do PMCMV/FAR o trabalho social está previsto para ser realizado a partir de quatro eixos: mobilização e organização comunitária, acompanhamento e gestão social da intervenção, educação ambiental, patrimonial e desenvolvimento socioeconômico. São eles:
7.1. Mobilização, Organização e Fortalecimento Social – prevê processos de informação, mobilização, organização e capacitação da população beneficiária, visando promover a autonomia e o protagonismo social, bem como o fortalecimento das organizações existentes no território, a constituição e a formalização de novas representações e novos canais de participação e controle social;

7.2. Acompanhamento e Gestão Social da Intervenção – visa promover a gestão das ações sociais necessárias para a consecução da intervenção, incluindo o acompanhamento, a negociação e interferências ocorridas ao longo da sua execução, bem como, preparar e acompanhar a comunidade para compreensão desta, de modo a minimizar os aspectos negativos vivenciados pelos beneficiários e evidenciar os ganhos ocasionados ao longo do processo, contribuindo para sua implementação;

7.3. Educação Ambiental e Patrimonial – visa promover mudanças de atitude em relação ao meio ambiente, ao patrimônio e à vida saudável, fortalecendo a percepção crítica da população sobre os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, além de refletir sobre os fatores sociais, políticos, culturais e econômicos que determinam sua realidade, tornando possível alcançar a sustentabilidade ambiental e social da intervenção;

7.4. Desenvolvimento socioeconômico – objetiva a articulação de políticas públicas, o apoio e a implementação de iniciativas de geração de trabalho e renda, visando à inclusão produtiva, econômica e social, de forma a promover o incremento da renda familiar e a melhoria da qualidade de vida da população, fomentando condições para um processo de desenvolvimento socioterritorial de médio e longo prazo.


8 - Do parcelamento da solução.
	O RPTS deverá ser executado em 18 meses a partir da contratação, conforme cronograma de execução e o projeto de Reprogramação do Trabalho Técnico Social – RPTS, em anexo.


9 - Dos resultados pretendidos.
	Cumprir com os termos assumidas ao aderir ao Programa Minha Casa Minha Vida, em acordo com a legislação vigente, que tem como obrigatoriedade de executar o PTTS - Projeto do Trabalho Técnico Social conforme Manual de Instruções do Trabalho Social dos Programas e Ações do Ministério das Cidades aprovado pela Portaria nº 464, de 25 de julho de 2018, e assim,  promover ações inclusivas, de caráter socioeducativo, voltadas para o fortalecimento da autonomia das famílias, sua inclusão produtiva e a participação cidadã, por intermédio do trabalho social, contribuindo para a sustentabilidade dos empreendimentos habitacionais; e ônus para continuidade deste e outros Programas Sociais junto à Caixa.


10 – Das providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato

A Contratante obriga-se a:

10.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
10.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma de desembolso em anexo;
10.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 

11 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 
Não há. A empresa contratada se responsabilizará para execução total das atividades propostas na Reprogramação do Trabalho Técnico Social.


12 - Impactos Ambientais (Inc XII, §1º, do Art. 18, da Lei Federal 14.133/21)
Não se vislumbram impactos ambientais decorrentes desta contratação.

13 - Posicionamento conclusivo 
	A Contratação de empresa de prestação de serviços, deverá executar pelo período de 18 meses, conforme cronograma anexado, e estar qualificada e com comprovada experiência em execução de TTS - Trabalho Técnico Social, para executar o objeto do Convênio celebrado com a CEF, referente ao Empreendimento Monte Carlo do PMCMV - Programa Minha Casa Minha Vida – CEF, de acordo com os critérios, termos e condições estabelecidas neste instrumento.
A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto o Projeto do Trabalho Técnico Social aprovado pela CEF, que poderá sofrer a adequação e/ou redirecionamento do Plano de Trabalho, conforme demanda apresentada no decorrer da execução do projeto, através de reprogramação pactuada pelo ente público e CAIXA.
O serviço prestado será a execução de 13 atividades propostas a ser executada dentro das áreas comum do empreendimento Monte Carlo, que é composto de 7 quadras. É importante que o projeto alcance as famílias das respectivas quadras, sem custos para os moradores. prioritariamente para os moradores deste, que terão reflexos no bairro e município, e foram planejadas de forma que atendam todas as quadras.
Mensalmente, a empresa executora do Trabalho Social deverá gerar o Relatório de Medição (acompanhamento), contendo a descrição das atividades realizadas e previstas, registros fotográficos das ações, listas de presença e enviar para a análise da SEMGIPE até o primeiro dia útil do mês subsequente da execução. A Secretaria fará a análise do documento e enviará para a Caixa Econômica Federal, agente fiscalizador e financeiro do Contrato. Importante acrescentar que o repasse de recurso está condicionado à aprovação do Relatório. Em relação aos meios de documentação e reunião dos registros das atividades, estes deverão ser reunidos em relatório de atividades, encaminhado à equipe da CEF, a fim de ser realizada uma avaliação prévia. Este relatório, em seu corpo, deverá ser constituído dos registros das atividades, bem como descritivo das ações realizadas junto às famílias beneficiárias no período. Esse documento é avaliado pela Fiscalização da Prefeitura e submetido à Mandatária da União (Caixa Econômica Federal) para análise e parecer, após a aprovação, é solicitada nota de empenho para pagamento da medição. Portanto, em cada relatório enviado mensalmente, deve-se constar: Todos os dados coletados devem estar no Relatório de Medição, e ao final do Projeto, todas as informações coletadas devem constar no Relatório Final.



14 - Viabilidade da Contratação (Inc XIII, §1º, do Art. 18, da Lei Federal 14.133/21)

É viável a contratação, visto que seu objeto está dentro do planejamento da Instituição, o valor a ser desembolsado mostrou-se vantajoso para a Administração e demais razões já apresentadas neste ETP. Além disso, o estudo se faz necessário para obtenção de conhecimento e, consequentemente, para que haja melhoria contínua na prestação do serviço público, sempre em observância aos princípios da Administração Pública, sobretudo aqueles previstos no inciso 5º do art. 1º da Lei nº 14.133/2021, que faz referência ao art. 37, caput, da CRFB/88


Cabo Frio 22 de janeiro de 2024
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